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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

CONFLITO DE COMPETÊNCIA N. 0003050-21.2015.815.0000
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
SUSCITANTE: Juízo de Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira
SUSCITADO: Juízo de Direito da 12ª Vara Cível da Capital
AUTORA: Simone Batista Ribeiro Barbosa 
ADVOGADO: Ramon Pessoa de Morais
RÉU: C3 Engenharia Ltda. 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS.  RESOLUÇÃO
ESPECÍFICA  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  DELIMITANDO  A
COMPETÊNCIA. PROCEDÊNCIA DO CONFLITO.

-  Existindo  Resolução  própria  deste  Tribunal  de  Justiça
delimitando os limites de competência, especificamente do que
é bairro e/ou Distrito/Cidade, é mister aplicá-la, de modo que o
feito  tramite  no  Juízo  que  realmente  for  competente  para
processar e julgar a lide principal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, julgar procedente
o  conflito  negativo  de  competência  e  declarar  competente
para  julgar  a  ação  o  Juízo  de  Direito  da  12ª  Vara  Cível  da
Capital (suscitado).
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Trata-se  de  conflito  negativo  de  competência  cível  entre  o
JUÍZO DA 4ª VARA REGIONAL DE MANGABEIRA (suscitante) e o JUÍZO DA
12ª  VARA  CÍVEL  DA  CAPITAL  (suscitado),  nos  autos  da  ação  de
indenização por  danos  materiais  promovida  por  Simone Batista  Ribeiro
Barbosa em face de C3 Engenharia Ltda. 

O  Juízo  suscitante  argumenta  que  a  competência  para  o
processamento desta ação é o da 12ª Vara Cível da Capital, pois a autora
reside no BAIRRO de Gramame, e não em BARRA de Gramame.

Notificado, nos termos do art. 119 do CPC, o Juízo suscitado
apresentou  informações  (f.  19)  afirmando  a  competência  da  4ª  Vara
Regional  de Mangabeira,  uma vez que a promovente tem residência  e
domicílio no bairro de Gramame, sob a competência territorial do referido
Foro Regional, conforme a Resolução n. 55/2012 do TJPB, tratando-se de
competência funcional.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  no  sentido  de  que  seja
declarada a competência do Juízo de Direito da 12ª Vara Cível da Capital
para processar e julgar o feito (f. 24/26).

É o relato necessário.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
        Relator

Os autos tratam de ação de indenização por danos materiais, e
revelam que a autora reside na  Rua Ricardo Soares de Souza Neto,
S/N,  Quadra  63,  Bloco  19,  Apartamento  102,  Gramame,  João
Pessoa (f. 04), e não no Distrito de Gramame, como entendeu o Juízo
suscitado.

Por sua vez, a Resolução n. 55, deste Tribunal de Justiça, em
seu artigo 1º, regulamenta o seguinte:

Art.  1º.  A  jurisdição  das  Varas  regionais  e  dos  juizados  especiais
regionais mistos de Mangabeira será exercida nos limites territoriais
dos Bairros de Água Fria, Anatólia, Bancários, Barra de Gramame,
Cidade dos Colibris, Costa do Sol, Cuiá, Ernesto Geisel, Funcionários
II,  Funcionários  III  e  Funcionários  IV,  Grotão,  Jardim  Cidade
Universitária,  Jardim  São  Paulo,  João  Paulo  II,  José  Américo,
Mangabeira, Muçumago, Paratibe, Penha, Planalto da Boa Esperança
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e Valentina Figueiredo, do Município de João Pessoa. 

Assim,  resta  claro  que  a  autora  não  reside  em  Barra de
Gramame, mas sim no Bairro de Gramame, nesta capital, fugindo, assim,
o caso da competência das Varas Regionais de Mangabeira.

Em caso análogo, a Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça,
também  em  Conflito  Negativo  de  Competência  (0002552-
22.2015.0815.0000), tendo como suscitante o Juízo da 6ª Vara Regional
de Mangabeira, e suscitado o Juízo da 6ª Vara Criminal da Capital, sob a
relatoria do Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos, julgou, em 11 de maio
de 2015, o referido incidente, cujo acórdão está assim ementado: 

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  CRIMINAL.  ROUBO  DE
MOTOCICLETA.  DELITO  PERPETRADO  NO  BAIRRO  DE
GRAMAME. (JOÃO PESSOA). COMPETÊNCIA RATIO LOCI DA VARA
CRIMINAL  DA  CAPITAL  (JUÍZO  SUSCITADO).  1.  Segundo  a
jurisprudência do Tribunal de Justiça, o delito praticado no Bairro de
Gramame, nesta capital,  deve ser julgado por um dos  juízes de
vara  criminal  da  comarca  de  João  Pessoa,  sendo
incompetente  os  juízos  do  foro  regional  de  Mangabeira.
Resolução  nº  55/2012  do  TJ/PB.  2.  Conflito  conhecido,  a  fim  de
declarar-se a competência do juízo suscitado para julgar a causa.

In casu, conforme dito alhures, a autora reside no  bairro de
Gramame (f. 04), nesta capital, caindo, assim, como uma luva, o julgado
supracitado.

Sendo  assim,  sem  mais  delongas,  fulcrado  na  Resolução
mencionada, julgo procedente o conflito negativo de competência
cível, para declarar a competência do Juízo de Direito da 12ª Vara Cível
da Capital (suscitado) para processar e julgar a ação principal.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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